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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
28.973.178/0001-38
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
31/10/2017 

 
NOME EMPRESARIAL 
MASTERSERV EMPREENDIMENTOS EIRELI 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
MASTERSERV TERCEIRIZACAO 

PORTE 
ME 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
41.20-4-00 - Construção de edifícios 
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
42.21-9-01 - Construção de barragens e represas para geração de energia elétrica 
42.21-9-02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica 
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de
irrigação 
42.22-7-02 - Obras de irrigação 
42.23-5-00 - Construção de redes de transportes por dutos, exceto para água e esgoto 
42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas 
42.99-5-01 - Construção de instalações esportivas e recreativas 
43.11-8-01 - Demolição de edifícios e outras estruturas 
43.11-8-02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno 
43.12-6-00 - Perfurações e sondagens 
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 
43.22-3-03 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio 
43.29-1-01 - Instalação de painéis publicitários 
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e
aeroportos 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

 
LOGRADOURO 
R URQUIZA LEAL 

NÚMERO 
1080 

COMPLEMENTO 
LOJA 116 - 1 ANDAR 

 
CEP 
49.025-000 

BAIRRO/DISTRITO 
GRAGERU 

MUNICÍPIO 
ARACAJU 

UF 
SE 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 
COMERCIALMASTERSERV2018@GMAIL.COM 

TELEFONE 
(79) 9966-4809 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
31/10/2017 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 23/07/2020 às 16:39:42 (data e hora de Brasília). Página: 1/2
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
28.973.178/0001-38
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
31/10/2017 

 
NOME EMPRESARIAL 
MASTERSERV EMPREENDIMENTOS EIRELI 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
43.30-4-01 - Impermeabilização em obras de engenharia civil 
43.30-4-02 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material 
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral 
43.91-6-00 - Obras de fundações 
43.99-1-02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias 
43.99-1-03 - Obras de alvenaria 
43.99-1-04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para
uso em obras 
43.99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água 
78.10-8-00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra 
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 
81.30-3-00 - Atividades paisagísticas 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

 
LOGRADOURO 
R URQUIZA LEAL 

NÚMERO 
1080 

COMPLEMENTO 
LOJA 116 - 1 ANDAR 

 
CEP 
49.025-000 

BAIRRO/DISTRITO 
GRAGERU 

MUNICÍPIO 
ARACAJU 

UF 
SE 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 
COMERCIALMASTERSERV2018@GMAIL.COM 

TELEFONE 
(79) 9966-4809 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
31/10/2017 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 23/07/2020 às 16:39:42 (data e hora de Brasília). Página: 2/2
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financas.aracaju.se.gov.br/financas/cartaoinscricao_print.wsp 1/1

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CARTÃO DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL / ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Número de Inscrição Municipal: 113171-4      CNPJ/CPF: 28.973.178/0001-38
Nome/Razão Social: MASTERSERV EMPREENDIMENTOS EIRELI ME
Nome de Fantasia: MASTERSERV
Situação: Ativa

Autorizamos, de acordo com a Lei 1547/89, o Contribuinte acima identificado a estabelecer-se neste
município na (o) R URQUIZA LEAL, 1080 - LOJA 116 - 1º ANDAR - GRAGERU - 49025-000, para
o exercício das seguintes atividades:

Cód. Ativ. Descrição das Atividades  Dt.Início
8121400 Limpeza em predios e em domicilios 27/11/2017 
4120400 Construcao de edificios 27/11/2017 
4211101 Construcao de rodovias e ferrovias 27/11/2017 
4213800 Obras urbanizacao-ruas,pracas,calcadas 27/11/2017 
4221901 Constr.barrag.e repres.p/ger.de en.elet. 27/11/2017 
4221902 Constr.estacoes e redes distr.en.eletri. 27/11/2017 
4222701 Constr.redes abast.ag.col.esg.e const.c. 27/11/2017 
4222702 Obras de irrigacao 27/11/2017 
4223500 Constr.redes tranp.p/dutos,ex.p/ag.esgo. 27/11/2017 
4292801 Montagem de estruturas metalicas 27/11/2017 
4299501 Construcao de inst.esport.e recreativas 27/11/2017 
4311801 Demolicao de edificios e out.estruturas 27/11/2017 
4311802 Preparacao de canteiro e limp.de terreno 27/11/2017 
4312600 Perfuracoes e sondagens 27/11/2017 
4313400 Obras de terraplenagem 27/11/2017 
4321500 Instalacao e manutencao eletrica 27/11/2017 
4322301 Instalacoes hidraul.sanitarias e de gas 27/11/2017 
4322302 Inst.manut.sist.centrais de ar cond.ven. 27/11/2017 
4322303 Instalacoes sist.prevencao contra incen. 27/11/2017 
4329101 Instalacao de paineis publicitarios 27/11/2017 
4329104 Mont.inst.sist.e eq.ilum.sinal.vias pub. 27/11/2017 
4330401 Impermeabilizaco em obras de eng.civil 27/11/2017 
4330402 Inst.portas,jan.tetos,div.armar.embutid. 27/11/2017 
4330404 Servs. de pintura de edificios em geral 27/11/2017 
4391600 Obras de fundacoes 27/11/2017 
4399102 Montagem e desmont.andaimes out.est.tem. 27/11/2017 
4399103 Obras de alvenaria 27/11/2017 
4399104 Servs.op.forn.eq.p/transp.elev.carg.pes. 27/11/2017 
4399105 Perfuracao e construcao de pocos de agua 27/11/2017 
7810800 Selecao e agenciamento de mao-de-obra 27/11/2017 
8129000 Ativ.de limpeza n/espec.anteriormente 27/11/2017 
8130300 Atividades paisagisticas 27/11/2017 

Aracaju (SE), em 13 de Agosto de 2020. 

Cartão impresso através do endereço http://fazenda.aracaju.se.gov.br/financas/cartaoinscricao.wsp de
acordo com o decreto 2.629 de 08 de Março de 2010.
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https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

 
 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 28.973.178/0001-38
Razão Social: MASTERSERV TERCEIRIZACAO LTDA ME
Endereço: R URQUIZA LEAL 1080 1º ANDAR SALA 116 / GRAGERU / ARACAJU / SE / 49025-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:07/11/2020 a 06/12/2020 

Certificação Número: 2020110704175169518172

Informação obtida em 10/11/2020 13:22:35

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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10/11/2020 Visualização da Certidão
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ESTADO DE SERGIPE
PODER JUDICIÁRIO

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR DA COMARCA DE ARACAJU
Fórum Gumersindo Bessa, Av. Tancredo Neves, S/N

Centro Administrativo Augusto Franco, Capucho
Telefone: 3226-3500 Ramal: 3542 / 3543 CEP: 49080-470 Aracaju-SE

 

CERTIDÃO NEGATIVA
Dados do Solicitante
Razão Social: MASTERSERV EMPREENDIMENTOS EIRELI ME
Nome Fantasia: MASTERSERV Natureza Certidão: Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Extra-Judicial
Domicílio: Aracaju Tipo de

Pessoa/CPF/CNPJ:
Juridica / 28.973.178/0001-38

Data da Emissão: 10/11/2020 13:30 Data de Validade: * 10/12/2020 *
Nº da Certidão: * 0002356701 * Nº da Autenticidade: * 5396075406 *

Certifico que NÃO CONSTA, nos registros de distribuição dos 1º e 2º Graus do Poder Judiciário do Estado de Sergipe, AÇÃO DE FALÊNCIA, CONCORDATA,
RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL distribuída e que esteja em andamento, contra a firma acima identificada. 

Observações
 
a) Certidão expedida gratuitamente através da Internet, autorizada pela Resolução 61/2006, de 29/11/2006.

  
b) Os dados do(a) solicitante acima informados são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário.

  
c) A validade desta certidão é de 30 (trinta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será necessária a emissão de uma nova certidão.

  
d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe - www.tjse.jus.br - no menu -Serviços - Certidão On Line-,
utilizando o número de autenticidade acima identificado.
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Certidão Negativa de Débitos Estaduais N. 482561/2020

 
 

Identificação do Contribuinte:28.973.178/0001-38
Contribuinte não inscrito no cadastro de SERGIPE

 
 

Certificamos que, até a presente data, não existem débitos contra o portador do Cadastro de Pessoa Jurídica
28.973.178/0001-38 referente a impostos, taxas ou multas administrativas, ficando, porém ressalvada à Fazenda
Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas. O portador do documento
28.973.178/0001-38 não está inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado de SERGIPE.

Certidão emitida via Internet nos termos da portaria Nº 283 de 15/02/2001, válida por 30 (trinta) dias a partir da
data da emissão.

Certidão emitida em 10/11/2020 13:29:43, válida até 10/12/2020 e deve ser conferida na Internet no
endereço www.sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor.

 
Aracaju, 10 de Novembro de 2020

 
 

Autenticação:202011109W3NV3

Copyright © 2002 - Secretaria de Estado da Fazenda de Sergipe 
Av. Tancredo Neves, s/n - Centro Administrativo Augusto Franco 

Cep 49080-900 - Aracaju/SE - (0xx79) 216-7000 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: MASTERSERV EMPREENDIMENTOS EIRELI
CNPJ: 28.973.178/0001-38 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:58:54 do dia 11/05/2020 <hora e data de Brasília>.
Válida até 07/11/2020.
Código de controle da certidão: 7E00.1C28.7F26.15EB
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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10/11/2020 servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Consultar/RelacaoCertidao
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BRASIL
(HTTPS://GOV.BR)

Relação das certidões emitidas por data de validade

 28.973.178/0001-38 - MASTERSERV EMPREENDIMENTOS EIRELICNPJ:
 01/05/2020 a 10/11/2020Período:

Código de controle Tipo Data-Hora
emissão

Data de
validade

Situação Segunda via

7E00.1C28.7F26.15EB Negativa 11/05/2020
09:58:54

07/11/2020 Válida
Prorrogada
até
07/12/2020

(/Servicos/certidaointernet/PJ/Consultar/EmiteSegundaViaConsulta/MXwyODk3

2C34.C486.5BC7.597C Negativa 30/04/2020
10:59:13

27/10/2020 Válida
Prorrogada
até
26/11/2020

(/Servicos/certidaointernet/PJ/Consultar/EmiteSegundaViaConsulta/MXwyODk3

3AF8.AC8A.3B57.3684 Negativa 25/10/2019
09:02:16

22/04/2020 Expirada
Prorrogada
até
20/08/2020

(/Servicos/certidaointernet/PJ/Consultar/EmiteSegundaViaConsulta/MXwyODk3

4714.E64E.5AB8.F91B Negativa 22/10/2019
08:45:51

19/04/2020 Expirada
Prorrogada
até
17/08/2020

(/Servicos/certidaointernet/PJ/Consultar/EmiteSegundaViaConsulta/MXwyODk

 1  
 A data de validade da certidão expirou. O prazo de validade desta certidão foi prorrogado pela Portaria Conjunta nº 555/2020 (DOU 24/03/2020) e/ou Portaria Conjunta nº

1.178/2020 (DOU 14/07/2020).
Expirada Prorrogada:

 O prazo de validade desta certidão foi prorrogado pela Portaria Conjunta nº 555/2020 (DOU 24/03/2020) e/ou Portaria Conjunta nº 1.178/2020 (DOU 14/07/2020).Válida Prorrogada:

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJ/Consultar)
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: MASTERSERV EMPREENDIMENTOS EIRELI (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 28.973.178/0001-38

Certidão nº: 24042553/2020

Expedição: 22/09/2020, às 15:39:39

Validade: 20/03/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que MASTERSERV EMPREENDIMENTOS EIRELI (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 28.973.178/0001-38, NÃO CONSTA do Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Estado de Sergipe
Prefeitura Municipal de Aracaju
Secretaria Municipal da Fazenda

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Aracaju, 15 de Outubro de 2020
Nº. 202000297726

28.973.178/0001-38

Contribuinte:MASTERSERV EMPREENDIMENTOS EIRELI ME

Em  cumprimento  à  solicitação  do  requerente  com  as  características  acima,  e  ressalvado  o
direito  da  Fazenda  Pública  Municipal  pesquisar,  inscrever  e  cobrar,  a  qualquer  tempo,  as
dívidas  que  venham  a  ser  apuradas,  CERTIFICAMOS  para  fins  de  direito  que,  mandando
rever  os  registros  tributários,  não  constatamos  a  existência  de  débitos  em  nome  do
contribuinte  em  apreço.
Esta certidão será válida até 13/01/2021

AC.0002.0044.EE.046CCódigo de Autenticidade:
Certidão emitida com base na Portaria 02/2007 de 28/06/2007

CNPJ:

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet,
no endereço:https://fazenda.aracaju.se.gov.br
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CONTRATO Nº ______ 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº _________ 

 

CONTRATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

MANUTENÇÃO PREDIAL PARA O FORNECIMENTO 

DE MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, 

NAS FUNÇÕES DE: PEDREIRO, SERVENTE DE 

PEDREIRO, BOMBEIRO HIDRÁULICO, 

ELETRICISTA, PINTOR PREDIAL, SOLDADOR, 

JARDINEIRO, CABO DE TURMA, TECNICO EM 

REFRIGERAÇÃO, TECNICO EM SEGURANÇA DO 

TRABALHO E ORÇAMENTISTA, FIRMADO ENTRE A 

FUNDAÇÃO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE E 

A EMPRESA XXXXXXXXXXXX, CONFORME 

ABAIXO DESCRITO: 

 

 

A FUNDAÇÃO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE, doravante denominada 

CONTRATANTE, pessoa jurídica de direito público, vinculada a estrutura organizacional do Estado, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.136.825/0001-80, com sede na Rua Dr. Canuto Garcia Moreno, s/n, 

Conj. Médici I, na Cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, representada neste ato pelo Excelentíssimo 

Senhor Presidente Wellington Dantas Mangueira Marques, inscrito no CPF sob nº 095.855.915-53, 

portador do RG sob nº 116.890 SSP/SE , infra-assinada e, a Empresa XXXXXXXXXXX doravante 

denominada CONTRATADA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n. 

XXXXXXX, com sede na Rua XXXXXXXXX, neste ato representado por seu Representante Legal 

adiante firmado, consoante os termos do instrumento de contrato social que se integra a este ajuste 

como se nele estivesse transcrito, fazem-se presentes, para o fim especial de celebrarem o presente 

instrumento, nos termos do inciso IV, art. 24, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, atualizada e 

consolidada pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, pela Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 

2004, pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 , tendo em vista o que consta da 

DISPENSA EMERGENCIAL e o respectivo Processo Administrativo, as cláusulas e condições a 

seguir descritas: 

 

1 – OBJETO 
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1.1 - O presente instrumento contratual tem por objeto a contratação de empresa 

especializada em manutenção predial para o fornecimento de mão de obra com dedicação exclusiva 

nas funções de: pedreiro, servente de pedreiro, bombeiro hidráulico, eletricista, pintor predial, 

soldador, jardineiro, cabo de turma, técnico em refrigeração, técnico em segurança do trabalho e 

orçamentista, para atender a Sede Administrativa e as Unidades de Medidas Socioeducativas desta 

Fundação Renascer do Estado de Sergipe. 

 

2- DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1 - Os serviços serão prestados de maneira a atender as descrições previstas no Projeto 

Básico. 

3 - PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

3.1 - Em contraprestação aos serviços referidos no objeto deste contrato, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA, o valor global de XXXXXXXX conforme Proposta Comercial. 

3.2 – Mensalmente, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pelos serviços prestados 

até o 10º dia útil do mês subsequente ao da prestação, o valor estimado em XXXXXXXXX, quantia 

correspondente aos serviços efetivamente prestados. 

 3.3 – As faturas deverão ser entregues a Fundação Renascer do Estado de Sergipe, aos 

cuidados do órgão administrador dos contratos, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da 

prestação dos serviços faturados, para fins de conferência e atestação da execução dos serviços. 

3.4 –Está a CONTRATADA obrigada a assumir os vencimentos dos seus funcionários por até 

03 (três) meses independente de pagamento pela CONTRATANTE. 

 3.5 – A Fundação Renascer do Estado de Sergipe disporá de 05 (cinco) dias úteis da data da 

entrega da documentação hábil a quitação da despesa, para aferi-la com efetiva execução dos serviços 

e devolvê-la no caso de irregularidades, ao emitente. O pagamento mensal, inclusive o pertinente ao 

último mês, respeitadas as demais condições contratuais, serão efetuadas até o 10º dia útil do mês 

subsequente ao da efetiva prestação de serviços, mediante a apresentação dos correspondentes de 

cobrança, desde que: 

3.5.1 - A CONTRATADA, apresente mensalmente comprovação de Regularidade Fiscal 

correspondente aos empregados que executem as atividades laborais nesta Fundação, com 

comprovantes de quitação dos seguintes documentos: 

 a) Guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; 
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 b) Folha de Pagamento dos empregados utilizados nos serviços contratados, contendo a 

mesma declaração firmada pelo representante da CONTRATADA e por seu contador, nos 

seguintes termos: “Declaro sob as penas da Lei, que esta folha de pagamento, pertinente ao mês 

______, ano _______, contempla o nome de todos os trabalhadores utilizados direta e 

indiretamente na execução de serviços ajustados nos termos do contrato nº _______.” 

 c) Guias de encargos tributários, vale transportes e vale alimentação de toda mão de obra 

objeto do contrato, do mês vencido. 

 d) Fotocópia da “folha de ponto” ou “cartão de ponto” dos empregados; 

 e) Fotocópia dos contracheques de todos os empregados utilizados diretamente na execução 

dos serviços ajustados, devidamente assinada pelos mesmos ou, alternativamente, o 

comprovante de depósito dos valores devidos nas contas dos empregados; 

 f) Quando do afastamento do credenciado das dependências da CONTRATANTE, deverá ser 

devolvido o Cartão de Identificação e ser firmada Declaração pelo empregado ou ex empregado 

da CONTRATADA, atestando o período em que o mesmo prestou serviços à CONTRATADA 

nas dependências da CONTRATANTE. 

3.6 – O pagamento mensal, inclusive a última fatura, somente será liberado após a 

CONTRATADA ter cumprido integralmente as obrigações listadas nos itens 3.2 a 3.4. 

EM CASO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO, DEVERÁ JUNTAR A CÓPIA DO 

TRCT. 

3.7 – A CONTRATADA, sem prejuízo de cumprimento das obrigações ajustadas no subitem 

precedente, apresente ao final do contrato, quer por termo final, resilição ou rescisão. 

a) Relação do nome de todos os empregados que prestarão o serviço contratado; 

b) Declaração firmada por cada um desses empregados ou ex-empregados indicando o período 

que trabalhou nas dependências da CONTRATANTE; 

c) Devolução do correspondente cartão de identificação. 

3.8 – Existindo reclamação trabalhista de empregado ou ex-empregado utilizados nos 

serviços, desde que a CONTRATADA, seja parte no feito, o valor do pedido e dos depósitos judiciais, 

se houver, serão deduzidos das faturas mensais e retidos até o trânsito em julgado da ação, para 

pagamento da condenação ou liberação em favor da CONTRATADA. 

3.9 – A documentação de cobrança não aceita pela CONTRATANTE será devolvida à 

CONTRATADA, com os respectivos indicativos de correção a serem efetuados e, neste caso, 

renovar-se-ão os prazos para pagamento;  
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3.9.1 – Caso a CONTRATADA não faça as correções apontadas no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas, incidirá nas penalidades ajustadas nas condições contratuais, inclusive 

suspendendo-se por igual período o prazo de pagamento de que trata o item 3.3 acima 

aludido; 

3.9.2 – A devolução da documentação de cobrança, não aprovada pela CONTRATANTE, 

não servirá de motivo para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços ou 

deixe de efetuar os pagamentos devido a seus empregados, contratado e/ou fornecedores. 

3.10 – A CONTRATANTE fará retenção de 11% (onze por cento) do valor relativo à parcela 

de mão de obra (salários + encargos sociais) da Nota Fiscal de Prestação de Serviços e efetuará o 

recolhimento à seguridade social, até o dia 2 (dois) de cada mês subsequente ao da prestação dos 

serviços, de acordo com a Ordem e Serviço n° 209, de 20 de maio de 1999, do Instituto de Seguridade 

Social do MPAS. 

3.11 – A CONTRATANTE, sem prejuízo de exercer outras prerrogativas contratuais, poderá 

sustar o pagamento de qualquer Nota Fiscal de Prestação de Serviço apresentada pela 

CONTRATADA, no todo ou em parte, no caso de não cumprimento das cláusulas acima aludidas. 

 

4 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 –As despesas decorrente da execução do presente contrato, ocorrerá por conta das 

disponibilidades financeiras da FUNDAÇÃO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE: 

 

CLASSIFICAÇÃO 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

PROJETO-

ATIVIDADE 

FONTE DE 

RECURSO 

ELEMENTO DE 

DESPESA 

Xxxxxx Xxxxx Xxxx xxxx 

 

5 - OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA 

5.1– A CONTRATADA obriga-se a manter durante a execução deste instrumento, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições apresentadas na Proposta, que é 

parte integrante deste Contrato, e ainda disponibilizar todos os serviços exigidos, os quais deverão 

estar à disposição da CONTRATANTE. 
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5.2 - A CONTRATADA obriga-se ainda a custear as despesas com transporte do funcionário, 

encargos sociais, custos financeiros ou quaisquer outros acréscimos. 

5.3 – A CONTRATADA fica obrigada a substituir funcionários que por ventura venha a se 

ausentar dos serviços por motivos alheios a sua vontade, em até 2 horas após a informação da 

CONTRATADA à CONTRATANTE. 

5.4 - Respeitar e cumprir as Normas Administrativas em vigor, impostas pelo 

CONTRATANTE. 

5.5 - Preservar e manter o CONTRATANTE salvo de quaisquer reivindicações, demandas, 

queixas e representações de qualquer natureza, decorrente de sua ação. 

6 – DO PRAZO 

6.1- O presente contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de 

assinatura ou até a homologação do Processo para Pregão Eletrônico nº42/2020, que encontra-se em 

andamento. 

 

7 – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO: 

7.1 - Os serviços serão prestados nas datas e horários definidos pela Fundação Renascer, 

conforme Projeto Básico, bem como supletivamente, na proposta apresentada pela empresa. 

7.2 - O seu recebimento dar-se-á de acordo com o que determina o artigo 73 da lei nº 

8.666/93. 

 

8– DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 - Notificar, por escrito, a CONTRATADA defeitos e irregularidades encontradas na 

execução dos serviços, e exigir que seja(m) corrigido(s) imediatamente. 

8.2 - Notificar, por escrito, a CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, pelo não 

cumprimento em parte e/ou todo da prestação de serviços e da sustação do pagamento de quaisquer 

fatura(s). 

8.3 - Fiscalizar e acompanhar os trabalhos desenvolvidos com relação ao cumprimento dos 

serviços solicitados. 

8.4 – Efetuar o pagamento à CONTRATADA, conforme estabelecido neste contrato.  

 

9 – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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 9.1 – Executar o serviço em estrita observância às disponibilidades do Projeto Básico, da 

proposta e ainda conforme as responsabilidades dispostas neste termo; 

 9.2 – Manter a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

 9.3 -Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros 

decorrentes de culpa ou dolo a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE; 

 9.4 – Não transferir a outrem, em todo ou em parte, o contrato firmado com a 

CONTRATANTE sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE; 

 9.5 – Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como 

fusão, cisão ou incorporação, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 

 9.6 – Designar Preposto para atender aos chamados e exigências da CONTRATANTE. 

10 – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

10.1 - O objeto do presente contrato, terá sua Execução Indireta, sob o Regime de Empreitada 

por Preço Global, em conformidade com o art. 55, da Lei 8666/93 e alterações vigentes. 

 

11 - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

11.1- Os preços contratuais são fixos e irreajustáveis. 

 

12– DAS PENALIDADES E MULTAS 

12.1 - Em notificação escrita e sem prejuízo da faculdade de rescindir este instrumento 

contratual, o CONTRATANTE poderá aplicar a CONTRATADA as seguintes multas: 

12.1.1 - Por dia, até o trigésimo dia de atraso, pelo não cumprimento de exigência contratual 

ou solicitação da Fiscalização 0,3% (Três décimos por cento) do valor global deste 

instrumento contratual. 

12.1.2 – 10% (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o 

consequente cancelamento da Nota de Empenho ou documento equivalente. 

12.1.3 – O(s) valor(es) da(s) multa(s) será(ao) descontado(s) da fatura. 

12.1.4 – O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas, exceto as 

compensatórias, será limitado a 30% (trinta por cento) do equivalente ao valor global deste 

instrumento contratual. 

12.1.5 – As penalidades estabelecidas nesta Cláusula não excluem quaisquer outras previstas 

em lei ou neste instrumento contratual, nem a responsabilidade a CONTRATADA por perdas 
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e danos que causar ao CONTRATANTE, em consequência do inadimplemento de qualquer 

condição ou Cláusula deste instrumento contratual. 

12.1.6 – A CONTRATADA poderá recorrer da aplicação da multa, em petição motivada, 

dentro do prazo improrrogável de 15 (quinze) dias consecutivos, a partir da data do 

recebimento da notificação, caso em que o CONTRATANTE terá igualmente um prazo de 15 

(quinze) dias consecutivos para comunicar a manutenção ou elevação da multa. 

12.2 – Considerar-se-á penalidade cabível, àquelas determinadas pela Lei nº 8.666/93 e 

alterações vigentes. 

 

13 – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 13.1 - Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei 8.666/93, será designado pela DIRAF, o 

fiscal de contrato, devidamente credenciado, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução e que de tudo deverá dar ciência ao credenciante, além de fiscalizar o contrato, 

deverá: 

a) Conferir os documentos listados no subitem 6.4.1 do item 6; 

b) Comunicada pelo Órgão jurídico da CONTRATANTE, a propositura de reclamação 

trabalhista deduzir da correspondente correspondência, documentação de cobrança mensal o 

valor do pedido feito pelo empregado ou ex-empregado da CONTRATADA, ou ainda, o 

pertinente depósito recursal; 

c) Dispor e obrigar seus empregados ou contratados a usarem os equipamentos de 

proteção, recomendados ou obrigatórios pela legislação de higiene e segurança do trabalho. 

 

14 - DA RESCISÃO 

14.1 – Em caso de rescisão do contrato de trabalho, deverá juntar a cópia do TRCT. 

14.2 - O CONTRATANTE pode rescindir o presente instrumento contratual, sem que assista 

a CONTRATADA qualquer direito de indenização ou de retenção, nos seguintes casos: 

14.2.1 – O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos. 

14.2.2 – A lentidão no seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar 

a impossibilidade de conclusão dos serviços no prazo estipulado. 

14.2.3 – A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução deste instrumento contratual. 
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14.3 – Existindo reclamação de empregado ou ex-empregado utilizado nos serviços e desde 

que a CONTRATANTE seja parte no feito, o valor do pedido e dos depósitos judiciais, se houver, 

serão deduzidos das faturas mensais ou da garantia de execução do contrato e retidos até o trânsito 

em julgado da ação, para pagamento da condenação ou liberação em favor da CONTRATADA. 

14.4 - Na hipótese de Rescisão do presente contrato, a CONTRATADA reconhece, de logo, 

o direito do CONTRATANTE de adotar, no que couber, as medidas previstas na Lei 8.666/93. 

 

15 – DO FORO 

15.1 - Fica eleito o Foro da cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, para dirimir as questões 

decorrentes deste instrumento contratual, o qual rege-se pelas normas da Lei de Licitações vigente, e 

no que couber no Código Civil e Penal Brasileiro.  

 

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 - Este Contrato terá vigência a partir do dia XXXXXXXXX. 

16.2 - E, por estarem justos e combinados, as partes assinam o presente instrumento contratual 

em 03 (três) vias de igual teor, perante 02 (duas) testemunhas que também o assinam, para surtir os 

jurídicos e legais efeitos.  

 

Aracaju/SE, ____ de _______________ de 2019. 

 

 

WELLINGTON DANTAS MANGUEIRA MARQUES 
PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO RENASCER 

 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1-_______________________________________CPF Nº_____________________________ 

2-_______________________________________CPF Nº_____________________________ 
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FOLHA DE INFORMAÇÃO

Prezado Senhor,

Estamos  encaminhando  o  processo  de  Dispensa  de  Licitação  cujo  objeto  é  a  contratação  de 

empresa  especializada  em manutenção  predial  para  o  fornecimento  de  mão  de  obra  com dedicação 

exclusiva nas funções de: pedreiro, servente de pedreiro, bombeiro hidráulico, eletricista, pintor predial, 

soldador,  jardineiro,  cabo  de  turma,  técnico  em  refrigeração,  técnico  em  segurança  do  trabalho  e 

orçamentista,  para  atender  a  Sede  Administrativa  e  as  Unidades  de  Medidas  Socioeducativas  desta 

Fundação Renascer do Estado de Sergipe, para análise e solicitação do Parecer.

Na oportunidade, ressaltamos a urgência, considerando que, apesar de o contrato vigente encerrar 

dia  19/12/2020,  o  exercício  financeiro  do  presente  ano,  encerrará,  como informado por  decreto,  dia 

11/12/2020.

Aracaju, 11 de Novembro de 2020.

Atenciosamente,

Larissa Costa  Lemos
Chefe de Setor
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PROCESSO Nº 59/2020-COMPRAS.GOV.RENASCER 

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
MANUTENÇÃO PREDIAL PARA O FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA COM 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA FUNDAÇÃO 
RENASCER

 

 

DESPACHO N° 027/2020

 

Trata-se  do  Processo  Administrativo  nº  59/2020-

COMPRAS.GOV.RENASCER, encaminhado pelo  Diretor Administrativo  e Financeiro 

desta Fundação Renascer acerca da análise de dispensa de licitação em caráter 

emergencial,  para  emissão  de  Parecer  acerca  da  solicitação  de  contratação  de 

empresa especializada em manutenção predial através de fornecimento de mão de 

obra  com dedicação  exclusiva,  nas  funções  de:  pedreiro,  servente  de pedreiro, 

bombeiro hidráulico, eletricista, pintor predial, soldador, jardineiro, cabo de turma, 

técnico em refrigeração, técnico em segurança do trabalho e orçamentista, visando 

atender as necessidades da Fundação Renascer do Estado de Sergipe.

 

Todavia,  nota-se  a  ausência  de  documentos  essenciais  para  a 

emissão de Parecer, quais sejam:

 

1.   Declaração  sobre  Estimativa  do  Impacto 

Orçamentário-Financeiro

2.   Consulta I-GESP
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Encaminhem-se  os  autos  para  a  ASPLAN  para  a  anexação  dos 

documentos faltantes.

 

Após o cumprimento das diligências, retornem os autos para Parecer 

conclusivo.

 

Aracaju(Se), em 03 de dezembro de 2020.

Aída Mascarenhas Campos
Procurador(a) Jurídico

OAB/SE 1.097
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DESPACHO Nº 4/2020-RENASCER

Processo nº: 59/2020-COMPRAS.GOV-RENASCER

Assunto: DISPENSA EMERGENCIAL PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO PREDIAL

Interessado: FUNDAÇÃO RENASCER

O presente Despacho visa sanar a Diligência Nº 02  7  /2020  , emitida pela Procuradoria Fundacional, acerca 

da análise do Processo Administrativo Nº 0  59  /2020  , cujo objetivo é a contratação de empresa especializada em 

mão de obra para o serviço de MANUTENÇÃO PREDIAL.

Solicita a Douta Procuradoria Fundacional, esclarecimentos desta ASPLAN, sobre: 01 – A ausência da 

Declaração de estimativa de Impacto Orçamento e Financeiro, assim como, 02 – Da  ausência do Extrato do Igesp.

Sobre a solicitação acima descrita, temos a expor que:

1. O processo foi iniciado no final de Exercício vigente 2020,  tendo em vista,  ser considerando 

um serviço de ordem continuada, essencial  para a manutenção e reparo das estruturas físicas 

das unidades socioeducativas;

2. O pedido de análise orçamentário e financeira, para garantir a presente despesa, foi recebido 

nesta  ASPLAN,  após  a  execução  dos  créditos  orçamentários  e  financeiros  disponíveis no 

exercício em curso;

3. Os créditos orçamentários e financeiros para o Exercício de 2020, já foram executados em sua 

totalidade; 

4. A despesa a ser contratada, deverá ser paga com o Orçamento 2021, após 30 dias de Prestação 

de serviço, como prever a legislação vigente, salvo melhor juízo.

Logo,  encontra-se  esta  ASPLAN,  impossibilitada  de  apresentação  a Declaração  de Impacto 

Orçamentário e Financeiro, mensurando o grau de endividamento do órgão; bem como, da apresentação do Extrato 

do  Igesp,  pela  mesma  razão  acima  exposta,  já  que  os  créditos  orçamentários  e  financeiros  2020, já  foram 

executados em sua totalidade. 

Aracaju, 3 de dezembro de 2020

Cristiane Caetano Marques Menezes
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Coordenador(a)
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PROCESSO Nº 59/2020-COMPRAS.GOV.RENASCER

PARECER Nº 071/2020

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
MANUTENÇÃO PREDIAL PARA O FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA COM 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA FUNDAÇÃO 
RENASCER.

PROCESSO  ADMINISTRATIVO.  LICITAÇÃO 
DISPENSÁVEL.  EMERGÊNCIA.  ART.  24,  IV,  DA 
LEI  N.º  8.666/93.  POSSIBILIDADE  COM 
RECOMENDAÇÕES.

I – RELATÓRIO:

Foram  acostados  os  seguintes  documentos:  Solicitação  para  a 
dispensa  de  licitação  em  caráter  emergencial  -  COMUNICAÇÃO  INTERNA  NRº: 
1195/2020-RENASCER (fls. 02); Justificativa (fls. 03/05); Minuta do Projeto Básico 
(fls. 06/26); Autorização da Presidência (fls. 27); Classificação Orçamentária (fls. 
28/29); Projeto Básico (fls. 30/95); Solicitação de Propostas de Orçamentos (fls. 
96/98);  Propostas  das  empresas  PRIMAZIA EMPREENDIMENTOS EIRELI  ME (fls. 
99/147),  MARAZUL  EMPREENDIMENTOS  LTDA.  (fls.  148/198)  e  MASTERSERV 
EMPREENDIMENTOS  EIRELI  (fls.  199/228);  Mapa  Comparativo  de  Preços  (fls. 
229/230); Classificação Orçamentária (fls. 231);Ranking das Empresas (fls. 233); 
Solicitação de Documentação da Empresa vencedora (fls. 234); Documentação da 
Empresa  vencedora  -  MASTERSERV  EMPREENDIMENTOS  EIRELI  (fls.  236/303); 
Minuta de Contrato (fls. 304/311); Despacho nº 4/2020-RENASCER (fls. 315). 
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II – CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES:

Propedeuticamente  impende  asseverar  que  não  faz  parte  das 
atribuições  desta  Procuradoria  Jurídica  a  análise  acerca  da  conveniência  e 
oportunidade  da  realização  de  qualquer  ato  de  gestão,  quer  no  seu  aspecto 
econômico, quer no seu aspecto administrativo. 

Estes  aspectos  são  corriqueiramente  denominados  de  "mérito 
administrativo" e são de responsabilidade única do Administrador Público. 

À  Procuradoria  Jurídica,  incumbe  apenas  a  análise  dos  aspectos 
jurídicos dos questionamentos realizados.

III – MÉRITO:

A  contratação  direta,  como  o  próprio  nome  revela,  consiste  na 
contratação  feita  pela  Administração  Pública  sem  que  haja  o  prévio  processo 
licitatório. Essa forma de contratação constitui medida excepcional, diante da regra 
constitucional insculpida no art. 37, inc. XXI, da Carta Magna:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte:

[…]
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XXI  -  ressalvados  os  casos  especificados  na  legislação,  as  obras,  serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta,  nos  termos  da  lei,  o  qual  somente  permitirá  as  exigências  de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.”

Pois  bem,  a  contratação  direta  tem  como  espécies:  dispensa  e 
inexigibilidade.  A  dispensa,  por  sua  vez,  tem,  como  subespécies,  a  licitação 
dispensada e a licitação dispensável.

A diferença básica entre as espécies de contratação direta consiste, 
basicamente, na possibilidade, em tese, de competição. No caso da dispensa, nos 
termos do art. 17, §§ 2° e 4°, ocorre a licitação dispensada, em que não existe 
qualquer manifestação volitiva do administrador público, impondo-se que a licitação 
não seja realizada e, nos termos do art. 24, trata-se de licitação dispensável, em 
que o administrador público tem opção em realizar ou não o processo licitatório. Por 
fim, na impossibilidade de competição, trata-se de inexigibilidade, nos termos do 
art. 25, todos da Lei nº 8.666, de 1993.

Conforme justificativa da Diretoria Administrativo-Financeira, trata-se 
de  requerimento  de  contratação  emergencial  de  empresa  especializada  em 
manutenção  predial  através  de  fornecimento  de  mão  de  obra  com  dedicação 
exclusiva,  nas  funções  de:  pedreiro,  servente  de pedreiro,  bombeiro  hidráulico, 
eletricista,  pintor  predial,  soldador,  jardineiro,  cabo  de  turma,  técnico  em 
refrigeração,  técnico  em segurança do trabalho e orçamentista para atender  as 
necessidades da Fundação Renascer do Estado de Sergipe, tendo em vista que a 
maior  parte  das  edificações  que  a  compõem  são  de  construções  antigas, 
necessitando de constantes reparos, assim como, há a necessidade de cuidados 
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preventivos com a nova Unidade Socioeducacional localizada em Nossa Senhora do 
Socorro,  tendo  em  vista  que  o  Contrato  de  n°  04/2020,  findar-se-ia  em 
19/12/2020,  não  havendo  previsão  por  parte  da  Administração  Pública  para  o 
término do Processo de Pregão Eletrônico, de idêntico objeto, sob o n° 42/2020, em 
face da Pandemia ocasionada pelo novo Coronavírus (COVID-19), o que, por si só, 
a nosso ver, atrasa, e muito, o andamento processual. 

Salienta a existência de Ações Civis Públicas, exemplificando-as, onde 
se busca a adequação das Unidades Socioeducativas às exigências do Estatuto da 
Criança e do Adolescente e do SINASE.

Alia-se  a  isto  o  fato  de  que  a  implementação  de  medidas  de 
austeridade financeira determinadas pelo Decreto Estadual n° 40.577 de 16 de abril 
de 2020, obrigou a Fundação Renascer a reduzir o número de funcionários da área 
de manutenção predial, de 50 (cinquenta) para 35 (trinta e cinco), culminando na 
contratação emergencial da empresa J. Siqueira Construcoes e Servicos Eireli, no 
valor  mensal  de  R$  173.450,03  (cento  e  setenta  e  três   mil,  quatrocentos  e 
cinquenta reais e três centavos), conforme se vê no Parecer 051/2020 expedido por 
esta Procuradoria Jurídica e que agora se mantém, de acordo com a  Minuta do 
Projeto Básico (fls. 06/26), no referido quantitativo de 35 (trinta e cinco) cargos, 
visando mais uma vez se atingir o objetivo proposto pelas medidas de austeridade 
financeira determinadas pelo Decreto Estadual n° 40.577 de 16 de abril de 2020.

Ademais,  enquanto  o  Estado  de  Sergipe  estiver  em  situação  de 
emergência, conforme declarado pelo  Decreto n° 40.567, de 24 de março de 2020, 
em  face  da  Pandemia  anunciada  pela  Organização  Mundial  da  Saúde  –  OMS, 
relativa  ao  novo  Coronavírus,  cientificamente  conhecida  como  COVID-19, 
fatalmente o citado Processo de Pregão Eletrônico irá atrasar, justificando-se, ainda 
mais,  a  edição  do  presente  processo  de  dispensa  de  licitação  em  caráter 
emergencial.

Reforçando e,  de forma mais  contundente,  embasando o presente 
processo administrativo, o Governo do Estado de Sergipe publicou no Diário Oficial 
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Edição de 01 de abril de 2020, o Decreto n° 40.568, de 31 de março de 2020, 
dispondo sobre os procedimentos para realização de contratações pelo Estado de 
Sergipe  e  outras  medidas  que  poderão  ser  adotadas  para  enfrentamento  da 
calamidade  de  saúde  pública  e  estado  de  emergência  decorrentes  do  novo 
coronavírus (COVID-19), estabelecendo em seu artigo 2º que:

Art.  2º  É  dispensável  a  licitação,  nos  termos do  art.  4º  da  Lei  (Federal)  n.º 

13.979, de 06 de fevereiro de 2020, para aquisição de bens, serviços, inclusive 

de engenharia, obras, alienações e locações necessários ao enfrentamento da 

calamidade  de  saúde  pública  e  estado  de  emergência  decorrentes  do  novo 

coronavírus  (COVID-19),  no  âmbito  do  Poder  Executivo  Estadual,  conforme 

procedimentos estabelecidos neste decreto. 

Este Decreto se coaduna com a recente Lei Federal n° 13.979, de 06 
de fevereiro de 2020 e com o Parecer n° 1766/2020, de 20 de março de 2020 da 
Procuradoria Geral do Estado de Sergipe, devidamente aprovado e conferido força 
normativa pelo Ilustre Procurador Geral  que possui a seguinte ementa:

ORIENTAÇÃO  JURÍDICA.  SITUAÇÃO  DE  EMERGÊNCIA  DE  SAÚDE  PÚBLICA 

DECORRENTE DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19). LEI FEDERAL Nº 13.979/2020. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO EMERGENCIAL. CABIMENTO, LIMITES E REQUISITOS. 

Analisando a situação ventilada, verifica-se que ocorre uma situação 
excepcional/emergencial, pois a não manutenção da estrutura física das Unidades 
Socioeducativas  e  demais  setores  da  Fundação  Renascer,  a  exemplo  da  parte 
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elétrica,  hidráulica,  ares  condicionados,  cobertura,  etc.,  vai  de encontro  ao que 
preconiza  o  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente,  ao  determinar  a  Absoluta 
Prioridade aos adolescentes, devendo ser salvaguardado o direito à saúde, à vida, à 
dignidade e ao respeito, através do Princípio da Proteção Integral conforme artigos 
1º a 5º da Lei n° 8.069/90 – assegurando-se, dessarte, o desenvolvimento físico, 
mental, moral, espiritual e social,  visando evitar qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Lei n° 8.069/90

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos 

de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este 

Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade.

Art.  3º  A criança  e  o  adolescente  gozam de  todos  os  direitos  fundamentais 

inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta 

Lei, assegurando-se lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 

facilidades,  a  fim  de  lhes  facultar  o  desenvolvimento  físico,  mental,  moral, 

espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo  único.   Os  direitos  enunciados  nesta  Lei  aplicam-se  a  todas  as 

crianças e adolescentes,  sem discriminação de nascimento,  situação familiar, 

idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, condição pessoal 

de  desenvolvimento  e  aprendizagem,  condição  econômica,  ambiente  social, 

região  e  local  de  moradia  ou  outra  condição  que  diferencie  as  pessoas,  as 

famílias ou a comunidade em que vivem.        (incluído pela Lei nº 13.257, de 

2016)
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Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder 

público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à 

vida,  à  saúde,  à  alimentação,  à  educação,  ao  esporte,  ao  lazer,  à 

profissionalização,  à  cultura,  à  dignidade,  ao  respeito,  à  liberdade  e  à 

convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 

proteção à infância e à juventude.

Art.  5º  Nenhuma criança  ou  adolescente  será  objeto  de  qualquer  forma  de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido 

na  forma da  lei  qualquer  atentado,  por  ação  ou  omissão,  aos  seus  direitos 

fundamentais.

E  não  só  a  proteção  integral  aos  adolescentes  assistidos  pela 
Fundação Renascer. Devemos nos preocupar, sobretudo, com todos os servidores e 
funcionários terceirizados da Fundação Renascer, pois a estes estão garantidos, de 
igual forma, o direito à vida, à saúde, à segurança, resumidos nos artigos 5º e 6º 
da Constituição Federal de 1988:

Art.  5º  Todos  são  iguais  perante  a  lei,  sem distinção  de  qualquer  natureza, 

garantindo-se  aos  brasileiros  e  aos  estrangeiros  residentes  no  País  a 

inviolabilidade  do  direito  à  vida,  à  liberdade,  à  igualdade,  à  segurança  e  à 

propriedade, nos termos seguintes:
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Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 

maternidade  e  à  infância,  a  assistência  aos  desamparados,  na  forma  desta 

Constituição.

Neste  momento  crucial  da  existência  humana,  em  que  todos  os 
esforços estão voltados na luta contra um agente invisível e devastador, conhecido 
por COVID-19, onde as melhores armas são o cuidado individual e social com a 
higiene  pessoal  e  a  limpeza  dos  ambientes,  mostra-se  de  forma  URGENTE 
URGENTÍSSIMA a contratação de empresa especializada em mão de obra para a 
manutenção predial com dedicação exclusiva, por se tratar de uma situação mais 
do que emergencial, necessárias ao cumprimento da atividade fim desta Fundação.

Para tanto, é considerada uma situação emergencial, asseguradora da 
regular  dispensa  de  licitação,  aquela  que  precisa  ser  atendida  com  urgência, 
objetivando a não ocorrência de prejuízos, não sendo comprovada a desídia do 
administrador ou a falta de planejamento. 

Pretende,  assim, a Fundação Renascer,  enquadrar o presente caso 
concreto  em  uma  forma  de  contratação  direta,  correspondente  à  licitação 
dispensável emergencial, prevista no art. 24, inc. IV, da Lei nº 8.666, de 1993, que 
possui a seguinte redação:

“Art. 24. É dispensável a licitação:

[…]
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IV  -  nos  casos  de emergência  ou de calamidade pública,  quando 

caracterizada  urgência  de  atendimento  de  situação  que  possa 

ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, 

serviços,  equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e 

somente  para  os  bens  necessários  ao  atendimento  da  situação 

emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços 

que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 

dias  consecutivos  e  ininterruptos,  contados  da  ocorrência  da 

emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos 

contratos; 

Pertinente trazer à colação, o entendimento do ilustre Professor Jorge 
Ulisses Jacoby Fernandes, in “Contratação Direta sem Licitação”, 5ª Ed. P. 323-324, 
que ao definir risco assevera: 

“Não basta, contundo que ocorra situação de emergência, sendo imprescindível que a 

situação gere urgência de atendimento por parte da Administração, cuja omissão possa 

ocasionar ou comprometer a segurança de pessoas, serviços, equipamentos e outros 

bens,  públicos  ou  particulares,  em  suma  o  risco.  Nesse  passo  é  mister  que  o 

administrador,  ao  dispensar  a  licitação  tenha  presente  o  risco  que,  com a  dispensa 

poderá ser evitado.”   

A emergência pode decorrer de um caso fortuito ou força maior, que 
será aferida de forma objetiva, como também pode ser ocasionada, a partir da má 
gestão do administrador público, que resultará, no momento de sua verificação, em 
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uma imprescindibilidade de prestação de serviços, sem que haja tempo necessário 
para a realização do devido processo licitatório.

Nesse sentido, nos ensina Antônio Carlos Cintra do Amaral:

“Há que usar essa faculdade com o devido cuidado. Sobretudo se deve atentar que 

muitas  vezes  a  emergência  resulta  não  do  imprevisível,  mas  da  falta  de 

providências  tomadas  no  momento  oportuno  pelas  unidades  técnicas  ou 

administrativas  da  empresa.  Na  prática,  ocorre  com frequência  o  adiamento  de 

decisões, ou a falta de planejamento ou programação de atividades, de modo que, 

em um dado momento, a contratação passa a ser emergencial.” (In. Comentário nº 

49,  de  15/11/2001,  Tema  Dispensa  de  Licitação  por  Emergência  (2), Centro  de 

Estudos sobre Licitações e Contratos - CELC. Disponível em www.celc.com.br. Acessado 

em 28 de abril de 2011).

Em ambos  os  casos,  no  entanto,  porque  existente  a  situação  de 
emergência,  será  possível  a  dispensa  de  licitação,  sendo  que,  na  hipótese  de 
desídia, deve ser perquirida a responsabilidade funcional do administrador público.

Segundo o art. 24, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, retromencionado, é 
possível a contratação direta, dispensando-se a licitação, nos casos de emergência 
ou calamidade pública. 

A  licitação  torna-se  um  dos  instrumentos  básicos  para  a 
concretização da isonomia na gestão pública,  de modo que,  os administradores 
devem,  ao  máximo,  fundamentar  sua  atuação  em  planejamentos  e  previsões 
técnicas,  capazes  de  equilibrar  as  demandas  da  sociedade  e  a  prevalência  do 
processo licitatório. 
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Notadamente,  a  regra  é  obrigatoriedade  do  certame  licitatório, 
enquanto que a dispensa materializa-se como exceção em casos de emergência ou 
calamidade.

Feitas  essas  considerações,  nos  casos  de  calamidade  e  de 
emergência,  exige-se uma atuação imediata e urgente do Estado,  sob pena da 
ocorrência de dano em detrimento de pessoas ou de bens. Conquanto a calamidade 
pública  envolve  fatos  da  natureza  que  causam  risco  geral  (ex.  secas  ou 
inundações), a emergência implica em risco particularizado. 

“...O gestor público em casos de emergência está diante de uma problemática que deve 

ser resolvida segundo a perspectiva dos valores,  deve indagar se a necessidade de 

realização da atividade administrativa não suporta o lapso temporal para o término de um 

procedimento licitatório e se o não desenvolvimento da tarefa implicaria em um prejuízo 

evidente  para  o  atendimento  do  interesse  público.  Configurada  a  impossibilidade 

temporal de realização do certame e a certeza de desatendimento do interesse público, é 

possível identificar a situação emergencial. (“Emergência e Calamidade: Limitações e 

Requisitos para Contratos e Renovações” – Camilo de Oliveira Carvalho)

Recentemente,  o  TCU  emitiu  emblemática  decisão,  mudando  sua 
tradicional  jurisprudência  a  respeito  da  negligência  do  gestor  como  fonte  das 
situações emergenciais. O Plenário daquela Corte assentou que: 

“A situação prevista no art. 24, IV, da Lei n° 8.666/93 não distingue a emergência real, 

resultante do imprevisível, daquela resultante da incúria ou inércia administrativa, sendo 

cabível,  em  ambas  as  hipóteses,  a  contratação  direta,  desde  que  devidamente 

caracterizada a urgência de atendimento a situação que possa ocasionar prejuízo ou 

comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 

públicos ou particulares”.”  (Acórdão n.º  1138/2011-Plenário,  TC-006.399/2008-2,  rel. 

Min. Ubiratan Aguiar, 04.05.2011)
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Para o relator,  “há que se separar a ausência de planejamento da 

contratação emergencial propriamente dita, tratando-as como questões distintas”. 
Nesse quadro, a contratação emergencial ocorreria  “em função da essencialidade 

do serviço ou bem que se pretende adquirir,  pouco importando os motivos que 

tornam imperativa a imediata contratação”.

Assim, “na análise de contratações emergenciais não se deve buscar 

a causa da emergência, mas os efeitos advindos de sua não realização”.

Sinteticamente, segundo o Tribunal de Contas da União (TCU) e a 
vasta doutrina acerca do tema:

a) a situação adversa, dada como de emergência ou de calamidade pública, não pode ter 

se originado, total ou parcialmente, da falta de planejamento, da desídia administrativa 

ou da má gestão dos recursos disponíveis;

b) a urgência tem de ser concreta e efetiva, visando afastar risco de danos a bens ou à 

saúde ou à vida de pessoas;

c) é imprescindível que o gestor aponte na sua justificativa, os problemas que podem 

advir da paralisação do serviço, comprovando-se a ocorrência de prejuízos ao interesse 

público no caso de paralisação;

d) a autoridade superior deve ser, no prazo de três dias, comunicada da contratação para 

ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de cinco dias, como condição para 

eficácia dos atos;

e) o processo deve ser instruído com a razão da escolha do fornecedor ou executante e 

justificativa do preço, conforme disposto nos arts. 37,  caput, da Constituição Federal e 

26, caput, parágrafo único, incisos I, II e III, da Lei nº. 8.666/1993;
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f) a imediata efetivação, por meio de contratação com terceiro, de determinadas obras, 

serviços ou compras, segundo as especificações e quantitativos tecnicamente apurados, 

tem de ser o meio adequado, efetivo e eficiente para afastar o risco iminente detectado;

g) à medida que forem firmados novos contratos devem ser encerradas as prestações de 

serviços exercidas no âmbito do contrato emergencial;

h) a situação de emergência não exclui a verificação da capacidade técnica compatível 

com a complexidade e o porte do objeto a ser contratado, da habilitação jurídica, da 

qualificação econômico-financeira e da regularidade com a Seguridade Social;

i) não é permitida a renovação de contratos firmados com fulcro no art. 24, IV, da Lei 

8.666/1993. Persistente  a situação excepcional,  deve ser  realizada nova contratação, 

ainda  que  com  a  mesma  pessoa  anteriormente  contratada,  desde  que  novamente 

atendidos todos os requisitos acima apontados para a validade do ato;

Mais uma vez repetimos, a verificação de situação emergencial é de 
responsabilidade do gestor, que, a partir do caso concreto, e sopesadas as nuances 
relativas  ao  atendimento  do  interesse  público  primário,  verificará  se  é  caso  de 
aguardar  a  contratação  respaldada  em  licitação  a  ser  realizada  para  que  se 
verifique a proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

Nos termos do art. 26, parágrafo único, inc. II, da Lei nº 8.666, de 
1993, além da justificativa de preço, deve ser demonstrada a razão da escolha do 
fornecedor  ou  executante.  Tal  análise  e  definição  constitui  responsabilidade  do 
gestor.

Assim, restou comprovado no Mapa Comparativo de Preços de fls. 
229/230 e na informação de classificação das empresas às fls.  233, que o menor 
preço  é  o  da  empresa  MASTERSERV  EMPREENDIMENTOS  EIRELI-ME,  no  valor 
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mensal de R$ 140.395,20 (cento e quarenta mil, trezentos e noventa e cinco reais 
e  vinte  centavos),  demonstrando  ser  a  proposta  mais  viável  para  a  Fundação 
Renascer.

Considerando toda a discussão doutrinária e jurisprudencial contida 
neste parecer quanto à necessidade da demonstração cabal "da situação que possa 
ocasionar  prejuízo  ou  comprometer  a  segurança  de  pessoas,  obras,  serviços, 
equipamentos  e  outros  bens,  públicos  ou  particulares".  Compete,  pois,  ao 
ordenador de despesa verificar, no caso concreto, se a situação fática em questão 
atende aos requisitos estabelecidos para contratação emergencial, promovendo-se 
a devida ratificação da justificativa aposta aos autos conforme caput do art. 26 da 
LLCA.

Há de se observar também a necessidade de proceder às publicações 
legais previstas no artigo 26 da Lei 8666/93, e em especial o contido no art. 11 do 
Decreto 24.860/07, in verbis:

"Art. 11. Em todos os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação, é obrigatória a 
publicação  prévia  do  Edital  no  Portal  de  Compras  do  Estado  de  Sergipe  - 
COMPRASNET -, para a publicidade e obtenção de propostas mais vantajosas para o 
Órgão ou Entidade contratante, nos termos do Decreto Estadual nº 24.480, de 26 de 
junho de 2007,  e  da Instrução Normativa  Conjunta  nº  001/2007,  da Secretaria  de 
Estado da Administração”.

Necessário também, que o setor responsável averigue se as 
certidões da empresa contratada estão dentro do prazo de validade quando 
da assinatura do contrato.

Urge esclarecer, mais uma vez, porque de notória relevância, que a 
veracidade de todas as informações e documentação apresentadas são de inteira 
responsabilidade dos contratantes.
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Nessa  esteira  de  pensamento,  ultrapassando  o  debate  acerca  da 
necessidade ou não de se instaurar o certame licitatório,  julgo pertinente tecer 
considerações sobre a possibilidade de aplicação de sanções de natureza política, 
administrativa,  civil,  pecuniária  e  penal,  em caso  de  malversação  da  verba 
pública, decorrentes de improbidade administrativa, a partir da Lei n.º 8.429/92, 
com  a  edição  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  complementada  pela  Lei  n.º 
10.028/2000, que criou novos tipos penais (crimes contra as finanças públicas), de 
modo a tornar mais efetivos os princípios constitucionais da Administração Pública 
(art. 37/CF).

Por fim, entendo que, in casu, entendo estarem cumpridas as 
medidas de austeridade fiscal e financeira do Poder Executivo Estadual, em 
virtude da queda de receita  decorrente  da  pandemia do COVID-19,  em 
observância ao Decreto Estadual n° 40.577 de 16 de abril de 2020, sendo 
desnecessário o encaminhamento ao CRAFI/SE para autorização, tendo em 
vista  que  se  trata  de  despesa  recorrente  e  o  valor  apresentado  pela 
empresa MASTERSERV EMPREENDIMENTOS EIRELI-ME, no valor mensal de 
R$ 140.395,20 (cento e quarenta mil, trezentos e noventa e cinco reais e 
vinte centavos),  ser menor que o valor da empresa anterior,  J. Siqueira 
Construções e Serviços Eireli, no valor mensal de R$ 173.450,03 (cento e 
setenta  e  três   mil,  quatrocentos  e  cinquenta  reais  e  três  centavos), 
estando,  portanto,  dentro  do  valor  anteriormente  autorizado  pelo 
CRAFI/SE, conforme se dessume do Processo n° 024.202.00256/2020-8, 
com  resultado  positivo  pelo  Parecer  n°  051/2020  desta  Procuradoria 
Jurídica.

 Entretanto, assevera-se que após a assinatura do contrato, 
torna-se necessário  o  encaminhamento destes autos ao  CRAFI/SE e  de 
relatórios quinzenais, conforme se dessume do artigo 8º e seu parágrafo 
único, do Decreto Estadual n° 40.577 de 16 de abril de 2020:
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Art.  8°  Os  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública  Estadual  Direta  e 
Indireta  devem  enviar  ao  CRAFI/SE,  a  cada  15  (quinze)  dias,  relatórios 
apontando o cumprimento do disposto neste Decreto.

Parágrafo  único.  Compete  ao  CRAFI/SE  acompanhar,  avaliar  e  fiscalizar  a 
implantação  das  medidas  previstas  neste  Decreto,  bem  como  avaliar  a 
evolução na redução dos gastos públicos, além de propor outras ações para o 
seu  controle  e  qualidade,  podendo  solicitar  auxílio  dos  demais  órgãos  e 
entidades do Poder Executivo Estadual.

IV - CONCLUSÃO

Diante  do  exposto,  conclui-se  pela  possibilidade  jurídica  da 
contratação  através  de  dispensa  de  licitação,  em caráter  emergencial,  para   a 
contratação  de  empresa  especializada  em  manutenção  predial  através  de 
fornecimento de mão de obra com dedicação exclusiva, nas funções de: pedreiro, 
servente  de  pedreiro,  bombeiro  hidráulico,  eletricista,  pintor  predial,  soldador, 
jardineiro,  cabo  de  turma,  técnico  em  refrigeração,  técnico  em  segurança  do 
trabalho  e  orçamentista,   condicionando-se  a  produção  de  efeitos  do  ato  às 
orientações  constantes  no  corpo  do  presente  parecer,  sendo  a  empresa 
MASTERSERV  EMPREENDIMENTOS  EIRELI-ME,  no  valor  mensal  de  R$ 
140.395,20 (cento e quarenta mil, trezentos e noventa e cinco reais e vinte 
centavos) (fls. 199/228) a proposta mais vantajosa para a Fundação Renascer.
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Toda  a  documentação  prevista  na  Instrução  Normativa  SEAD/PGE 
001/007 – Decreto 24.860/07 deverá ser anexada. 

Por fim, não se pode olvidar as providências atinentes às publicações 
devidas,  de  modo  que  a  ausência  dessa  divulgação  representaria  afronta  ao 
princípio da publicidade, previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal, e no 
art. 3º, caput, e 26 ambos da Lei de Licitações. 

É o Parecer, smj.

Aracaju(Se), em 03 de dezembro de 2020.

Aída Mascarenhas Campos
Procurador(a) Jurídico

OAB/SE 1.097
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Governo do Estado de Sergipe
Secretaria de Estado da lnclusão e Assistência Social

Fundação Renascer do Estado de Sergipe

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Acato o Parecer Jurídico n" 7112020, nos termos da legislação em vigor, no

processo licitatorio n" 5912020, na modalidade Dispensa Emergencial, cujo objeto

consiste na contratação de empresa especializada em manutenção predial, para

atender as necessidades da Fundação Renascer do Estado de Sergipe, em

conformidade com o Projeto Básico, tendo como vencedora a empresa Masterserv

Empreendimentos EIRELI- ME.

Assim, HOMOLOGO o presente processo com valor Global de R$ 842.321,21

(oitocentos e quarenta e dois miltrezentos e setenta e um reais e vinte um centavos),

atendendo o interesse desta Fundação RENASCER do Estado de Sergipe.

Aracaju/SE,04 de Dezembro de 2020.

WELLINGTON DANTAS
PRESIDENTE DA FU

MA

RUA Dr. cANUTo GARCIA MoRENo. sÂ{ - coNJ. MEDICT I - TELS (7g) 3219-2160
CNPJ 13.136.825/0001-80cEp 49048-100 ARACAJU - SE
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Governo do Estado de SergiPe

Secretaria de Estado da Inclusão e Assistência Social

FUNDAÇÃO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE

CONTRATO N" O7l2020

DTSPENSA DE LICITAÇÃO N'05/2020

CONTRATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
EM MANUTENÇÃO PREDIAL PARA O

FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRÂ COM
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, NAS FUNÇÓES DE:

PEDREIRO, SERVENTE DE PEDREIRO,

BOMBEIRO HIDRÁULICO, ELETRICISTA,
PINTOR PREDIAL, SOLDADOR, JARDINETRO,

CABO DE TURMA, TECNICO EM
REFRIGERAÇÃO, TECNICO EM SEGURANÇA

DO TRABALHO E ORÇAMENTISTA,
FIRMADO ENTRE A FUNDAÇÃO RENASCER

DO ESTADO DE SERGIPE E A EMPRESA

MASTERSERV EMPRE,ENDIMENTOS EIRELI,
CONFORME ABAIXO DESCRITO:

A FUNDAÇÃO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE, doravante denominada

CONTRATANTE, pessoa jurídica de direito público, vinculada a estrutua organizacional do

Estado, inscrita no CNPJ,A4F sob o no 13.136.825/0001-80, col1l sede na Rua Dr. Canuto Garcia

Moreno, s/n, Conj. Médici I, na Cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, representada neste ato

pelo Excclcntíssimo Senhor Presidente Wcllington Dantas Mangueira Marques, inscrito no

CPF sob n" 095.855.915-53, portador do RG sob no 116.890 SSP/SE, infra-assinada e, a

Empresa MASTERSERV EMPREENDIMENTO§ EIRELI doravante denominada

CONTRATADA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n.

28.973.17ttl0001-38, NIRE n" 28600064445, com sede na Rua Urquiza Leal n" 1080, Sala 118,

lo Andar, Bairro Grageru, Aracaju-SE CEP 49,025-000, neste ato representado por seu

Representante Legal Rodrigo Oliveira Menezes, portador do CPF no 853.463.735-04,

consoante os termos do instrurnento de contrato social que se integra a este ajuste como se nele

estivessc transcrito, fazcm-se presentes, para o fim especial de celebrarem o presente

instrunrento, nos termos do inciso IV, art. 24, da Lei no 8.666 de 2l de junho de 7993, afializada

e consolidada pela Lei n" 9.854, de 27 dc outubro de L999, pela Lei no 11.079, de 30 de

dezembro d,c 2004,pela Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 , tendo em vista

o que consta da DISPENSA EMERGENCIAL e o respectivo Processo Administrativo, as

cláusulas e condições a seguir descritas:

Rua Dr. Canuto Garcia Moreno SÂ.{, conjunto Médici I, Bairro Luzia, Aracaju-Sergipe, CEP: 49048-100
TEL.: (79) 32t9-2t60
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_ OBJETO

l.l - O presente instrumento contratual tem por objeto a contratação de empresa

especializada em manutenção predial para o fornecimento de mão de obra com dedicação

exclusiva nas funções de: pedreiro, servente de pedreiro, bombeiro hidráulico, eletricista, pintor

predial, soldador, jardineiro, cabo de turma, técnico em refrigeração, técnico em segurança do

trabalho e orçamentista, para atender a Sede Administrativa e as Unidades de Medidas

Socioeducativas desta Fundação Renascer do Estado de Sergipe.

2- DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVrÇOS

2.1 - Os serviços serão prestados de maneira a atender as descrições previstas no

Projeto Básico.

3 - PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

3.1 - Em contraprestação aos serviços referidos no objeto deste contrato, o CONTRATANTE

pagarâ à CONTRATADA, o valor global de R$ 842.371,21(oitocentos e quarenta e dois mil

trezentos e setenta e um reais e vinte um centavos) conforme Proposta Comercial.

3.2 - Mensalmente, a CONTRATANTE pagarâ a CONTRATADA pelos serviços prestados até

o l0'dia útil do mês subsequente ao da prestação, o valor estimado em R$ 140.395,20 (cento e

quarenta mil, trezentos e uoveuta e cinco reais e vinte centavos), quantia correspondente aos

serviços efetivamente prestados.

3.3 - As faturas deverão ser entregues a Fundação Renascer do Estado de Sergipe, aos

cuidados do orgão administrador dos contratos, até o 5'(quinto) dia útil do mês subsequente ao

da prestação dos serviços fàturados, para fins de conferência e atestação da execução dos

serviços.

3.4 -Está a CONTRATADA obrigada a assumir os vencimentos dos seus funcionários

por até 03 (três) meses indepcndente de pagamento pela CONTRATANTE.

3.5 - A Fundação Renascer do Estado de Sergipe disporá de 05 (cinco) dias úteis da

data da entrcga da documentação hábil a quitação da despesa, para af,eri-la com efetiva execução

dos serviços e devolvê-la no caso de irregularidades, ao emitente. O pagamento mensal,

inclusive o pertinente ao últirno mês, respeitadas as demais condições contratuais, serão 

&
Rua Dr. Canuto Garcia Moreno SN, conjunto Médici I, Bairro Luzia, Aracaju-Sergipe, CEP: 49048-100
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efetuadas até o 10'dia útil do mês subsequente ao da efetiva prestação de serviços, mediante a

apresentação dos correspondentes de cobrança, desde que:

3.5.1 - A CONTRATADA, apresente mensalmente comprovação de Regularidade Fiscal

coffespondente aos empregados que executem as atividades laborais nesta Fundação, com

comprovantes de quitação dos seguintes documentos:

a) Guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Ternpo de Serviço - FGTS;

b) Folha de Pagamento dos empregados utilizados nos serviços contratados, contendo a

mesma declaração firmada pelo representante da CONTRATADA e por seu contador,

nos seguintes tennos: "Declaro sob as penas da Lei, que esta folha de pagamento'

pertinente ao mês _, ano _, contempla o nome de todos os trabalhadores

utilizados direta e indiretamente na execução de serviços ajustados nos termos do contrato

n'0712020;'

c) Guias de encargos tributários, vale transportes e vale alimentação de toda mão de

obra objeto do contrato, do mês vencido.

d) Fotocopia da "folha de ponto" ou "cartão de ponto" dos empregados;

e) Fotocopia dos contracheques de todos os empregados utilizados diretamente na

execução dos serviços ajustados, devidamente assinada pelos mesmos ou,

alternativamente, o colnprovantc de deposito dos valores devidos nas contas dos

empregados;

I euando do afastamento do credenciado das dependências da CONTRATANTE,

deverá ser devolvido o Cartão de ldentiÍicação e ser flrmada Declaração pelo empregado

ou ex empregado da CONTRATADA, atestando o período em que o mesmo prestou

serviços à CONTRATADA nas dependências da GONTRATANTE.

3.6 - O pagamento rnensal, inclusive a última fafura, somente será liberado após a

CONTRATADA ter cumprido integrahnente as obrigações listadas nos itens 3.2 a3.4.

EM CASo DE RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO, DEVERA JI.INTAR A

COPIA DO TRCT.

3.7 * ACONTRATADA, scrn prejuízo de cumprimento das obrigações ajustadas no

subitem preccdente, apresente ao final do contrato, quer pol termo final, resilição Ou resçisão'

a) Rclação do nome dc todos os clnprcgados que prestarão o serviço Contratado;

b) Declaração finnada por cada um desses emprcgados ou ex-empregados indicando o

período que trabalhou nas dependências da GoNTRATANTE;

c) Devolução do correspondente cartão de identificação'

MédiciI,BairroLuzia,Aracaju.Sergipe,CEP:49048-100
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3.8 - Existindo reclamação trabalhista de empregado ou ex-empregado utilizados nos

serviços, desde que a CONTRATADA, seja parte no feito, o valor do pedido e dos depósitos

judiciais, se houver, serão deduzidos das faturas mensais e retidos até o trânsito em julgado da

ação, para pagamento da condenação ou liberação em favor da CONTRATADA.

3.9 - A documentação de cobrança não aceita pela CONTRATANTE será devolvida

à CONTRATADA, com os respectivos indicativos de correção a serem efetuados e, neste caso,

renovar-se-ão os prazos para pagamento;

3.9.1 - Caso a CONTRATADA não faça as correções apontadas no prazo de 48

(quarenta e oito) horas, incidirá nas penalidades ajustadas nas condições contratuais,

inclusive suspendendo-se por igual período o prazo de pagamento de que trata o item

3.3 acima aludido;

3.9.2 A devolução da documentação de cobrança, não aprovada pela

CONTRATANTE, não servirá de motivo para que a CONTRATADA suspenda a

execução dos serviços ou deixe de efetuar os pagamentos devido a seus empregados,

contratado e/ou fornecedores.

3.10 - A CONTRATANTE fará retenção de I lYo (onze por cento) do valor relativo à

parcela de mão de obra (salários + encargos sociais) da Nota Fiscal de Prestação de Serviços e

efetuará o recolhimento à seguridade social, até o dia 2 (dois) de cada mês subsequente ao da

prestação dos serviços, de acordo com a Ordem e Serviço n" 209, de20 àr muio de 1999, do

Instituto de Seguridade Social do MPAS.

3.I I - A CONTRATANTE, sem prejuízo de exercer outras prerrogativas contratuais,

poderá sustar o pagalnento de qualquer Nota Fiscal de Prestação de Serviço apresentada pela

CONTRATADA, no todo ou em parte, no caso de não cumprimento das cláusulas acima

aludidas.

4 - DOrAÇÃO OnÇIMENTÁRrA

4. I -As despesas dccorrente da cxecução do presente contrato, ocorrerá por conta das

disponibilidades frnanceiras da FUNDAÇÃO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE:

Rua Dr. Canuto Carcia Moreno S/N, conjunto Médici I, Bairro Luzia, Aracaju-Sergipe, CEP:49048-100
TEL.: (79) 3219-2160
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CLASSIFICAÇÃO

FUNCIONAL

PROGRAVTÁUCA,

PROJETO-

ATIVIDADE

FONTE DE

RECURSO

ELEMENTO DE

DESPESA

11.243.0011 0418 0130000000 33.90.37

s - OBRTGAÇÃO DA CONTRATADA

5.1- A CONTRATADA obriga-se a manter durante a execução deste instrumento, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições apresentadas na Proposta,

que é parte integrante deste Contrato, e ainda disponibilizar todos os serviços exigidos, os quais

deverão estar à disposição da CONTRATANTE.

5.2 - A CONTRATADA obriga-se ainda a custear as despesas com transporte do

funcionário, encargos sociais, custos flnanceiros ou quaisquer outros acréscimos.

5.3 - A CONTRATADA fica obrigada a substituir funcionários que por ventura venha

a se ausentar dos serviços por motivos alheios a sua vontade, ern até 2 horas após a informação

da CONTRATADA à CONTRATANTE.

5.4 - Respeitar e cumprir as Normas Administrativas em vigor, impostas pelo

CONTRATANTE.

5.5 - Preseryar e manter o CONTRATANTE salvo de quaisquer reivindicações,

demandas, queixas e representações de qualquer nattÍeza, decorrente de sua ação.

6 - DO PRAZO

6. I - O prescntc contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de

assinatura ou até a homologação do Proccsso para Pregão Eletrônico no42l2020,que se encontra

em andamcnto.

7 - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO:

wr
I

t
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7.1 - Os serviços serão prestados nas datas e horários definidos pela Fundação

Renascer, conforrne Projeto Básico, bem como supletivamente, na proposta apresentada pela

empresa.

7.2 - O seu recebimento dar-se-á de acordo com o que determina o artigo 73 da lei n'

8.666193.

8_ DOS DIREITOS E OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

8.1 - Notificar, por escrito, a CONTRATADA defeitos e irregularidades encontradas na

execução dos serviços, e exigir que seja(m) corrigido(s) imediatamente.

8.2 - Notificar, por escrito, a CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, pelo não

cumprimento em parte e/ou todo da prestação de serviços e da sustação do pagamento de

quaisquer fatura(s).

8.3 - Fiscalizar e acontpanhar os trabalhos desenvolvidos com relação ao cumprimento

dos serviços solicitados.

8.4 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA, conforme estabelecido neste contrato.

9 _ DOS DIREITOS E OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

9.1 - Executar o serviço em estrita observância às disponibilidades do Projeto Básico,

da proposta e ainda conforme as responsabilidades dispostas nçstÇ termo;

9.2 -Manter a execuÇão do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas;

9.3 -Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a

terceiros decorrentes de culpa ou dolo a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE;

9.4 - Não transferir a outrem, err todo ou em parte, o contrato firmado com a

CONTRATANTE sem previa e expressa anuência da CONTRATANTE;

9.5 - Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem

como fusão, cisão ou incorporação, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;

9.6 - Designar Prcposto para atender aos chamados e exigências da CONTRATANTE.

10 - po REGTME pE EXECUÇÃO
Rua r)r canuto Garcia Moreno S/N, conjunto 
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10.1 - O objeto do presente contrato, terá sua Execução Indireta, sob o Regime de

Empreitada por Preço Global, em conformidade com o art. 55, da Lei 8666193 e alterações

vigentes.

11 . DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

Rua Dr. Canuto Garcia Moreno SÂ.,1, conjunto Médici I, Bairro Luzia, Aracaju-Sergipe, CEP: 49048-100

I 1. I - Os preços contratuais são fixos e irreajustáveis.

12_ DAS PENALIDADES E MULTAS

l2.l - Em notificação escrita e sem prejuízo da faculdade de rescindir este instrurnento

conrrarual, o CONTRATANTE poderá aplicar a CONTRATADA as seguintes multas:

l2.l.l - Por dia, até o trigésimo dia de atraso, pelo não cumprimento de exigência

contratual ou solicitação da Fiscalização 0,3oÁ (Três decimos por cento) do valor global deste

i nstrumento contratual.

12.1.2 - lO% (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida,

com o consequente cancelamento da Nota de Empenho ou documento equivalente.

12.1.3 - O(s) valor(es) da(s) rnulta(s) será(ao) descontado(s) da fatura.

12.1.4 - O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas, exceto as

compensatórias, será limitado a30Yo (trinta por cento) do equivalente ao valor global

deste instrumento contratual.

12.1.5 - As penalidades estabelecidas nesta Cláusula não excluem quaisquer outras

previstas em lei ou neste instrumento contratual, nem a responsabilidade a

CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE, em consequência

do inadimplemento de qualquer condição ou Cláusula deste instrumento contratual.

12.1.6 - A CONTRATADA poderá recorrer da aplicação da multa, em petição

motivada, dentro do prazo improrrogável de l5 (quinze) dias consecutivos, a partir da

data do recebimento da notificação, caso em que o CONTRATANTE terá igualmente

um prazo de 15 (quinze) dias consecutivos para Çomunicar a manutenção ou elevação

da multa.

12.2 - Considerar-se-á penalidade cabível, àquelas detenninadas pela Lei n" 8.666193 e

alterações vigentes.

N
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13 - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALTZAÇ^O

1 3. I - Na forma do que dispõe o artigo 67 daLei 8 -666193, será designado pela DIRAF,

o fiscal de contrato, devidamente credenciado, ao qual competirá dirimir as dúvidas que

surgirem no curso da execução e que de tudo deverá dar ciência ao credenciante, além de

fiscalizar o contrato, deverá:

a) Conferir os documentos listados no subitem 6.4.1 do item 6;

b) Comunicada pelo Órgão jurídico da CONTRATANTE, a propositura de

reclamação trabalhista deduzir da correspondente correspondência, documentação

cobrança mensal o valor do pedido feito pelo empregado ou ex-empregado

CONTRATADA, ou ainda, o pertinente depósito recursal;

c) Dispor e obrigar seus empregados ou contratados a usarem os equipamentos de

proteção, recomendados ou obrigatórios pela legislação de higiene e segurança do

trabalho.

14 - DA RESCISÃO

14.l _Em caso de rcscisão do contrato de trabalho, deverá juntar a cópia do TRCT.

14.2 - O CONTRATANTE pode rescindir o presente instrumento contratual, sem que

assista a CONTRATADA qualquer direito de indenização ou de retenção, nos seguintes casos:

14.2.1- O não cumprimento de c[áusulas contratuais, especificações ou prazos.

14.2.2 - A lentidão no seu cumprirnento, levando o CONTRATANTE a

comprovar a irnpossibilidade de conclusão dos serviços no pÍazo estipulado.

14.2.3 - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente

comprovada, impeditiva da execução deste instrumento contratual.

14.3 - Existindo reclamação de empregado ou ex-empregado utilizado nos serviços e

desde que a CONTRATANTE seja parte no feito, o valor do pedido e dos depositos judiciais,

se houver, serão deduzidos das faturas mensais ou da garantia de execução do contrato e retidos

até o trânsito em julgado da ação, para pagamento da condenação ou liberação em favor da

CONTRATADA.

Rua Dr. Canuto Garcia Moreno SÂ.{, conjunto Médici I, Bairro Luzia, Aracaju-Sergipe, CEP: 49048-100
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14.4 - Na hipótese de Rescisão do presente contrato, a CONTRATADA reconhece, de

logo, o direito do CONTRATANTE de adotar, no que couber, as medidas previstas na Lei

8.666193.

15 - DO FORO

l5.l - Fica eleito o Foro da cidade de Aracaju, Estado de Sergipe,para dirimir as

questões decorrentes deste instrumento contratual, o qual rege-se pelas normas da Lei de

Licitações vigente, e no que couber no Código Civil e Penal Brasileiro.

16 - DAS DISPOSIÇÕES Crnars

16.1 - Este Contrato terá vigência a partir do dia dezembro de 2020

16.2 - E, por estarem justos e combinados, as o

contratual em 03 (três) vias de igual teor, perante 02 (duas)

para surtir os jurídicos e legais efeitos.

AracajúSE,04 de

WELLINGTON DANT
PRESIDENTE DA

TESTEMUNHAS:

Rua Dr. Canuto Garcia Moreno S/N, conjunto Médici I, Bairro Luzia, CEP:49048-100

que

RODRÍGO OL

TEL.: (79) 3219-2160
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MARQUES

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
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EXTRATO DO CONTRATO NO O7l2020

DtSPENSA DE LtctraÇÃo N" 05/2020

CONTRAÍANTE: FUNDAÇÁO RENASCER DO ESTADO DE
SERGIPE
CONTRATADA: IVIASTERSERV El\,IPREENDtMENTOS EtRELt
OBJETO: Contratação de empresa espêcializada em manutençáo
predial para o Íornecimenlo de máo de obrâ corn dedicação
exclusiva nas funçôes de: pedrerro, setuente de pedretro, bombeiro
hidráulico, eletricista, pintor prediat, soldadoÍ lardinerro. cabo de
tuma, técnico em refrigeração, técnico êm seguranÇa do tÍabalho e
oÍçamentista, para atender a Sede Administratrva e as Unidades de
Medidas Socioeducativas desta FundaÇâo Renascer do Estado de
Serglpe.
VIGÊNCIA: O presente contíato tera vrgeocra cÍe l8O (cento e
oitenta) dias a partir do dia 20 de dezembro de 2O2O ou até a
homologaçáo do Pregáo Eletrônico no 4212020 que sê êncontra em
andamento.
VALOR IYIENSAL: R$ 140.395,20 (cento e quarênta mit. trezenros
e noventa e cinco reais e vinte ceniavos)
DorAçÃo oRçAMENTÁRra:
UNTDADE oRçaMENÍ^RtAt 24 202
cLASstFtcAÇÃo: 11.243.0011 ATtvtDADES: 0418
ELEÍIIENTOS: 33.90.37 FR: 0130
PARECER: 071/2020

Aracaju,04 de dezemb.o de 2020

WELLINGTON MARQUES
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Segunda-Feira, 7 de Dezembro de 2020 - 10:17:38   v3989-
v02-p  host02-node01

USUÁRIO: ELLEM MAYARA PEREIRA DA SILVA
SANTOS Encerrar Sessão (q)

> Cadastro de Licitação > Detalhamento de Licitação

DETALHAMENTO DE LICITAÇÃO 

Código da Licitação: 24202120200000852420212020000085

Número do Processo da
Licitação: 59/202059/2020

UG Responsável: 242021242021 FUNDACAO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPEFUNDACAO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE

Situação da Licitação: LICITADALICITADA

Origem Licitação: Lei 8.666/93Lei 8.666/93

Modalidade da Licitação: DISPENSA/ISENÇÃODISPENSA/ISENÇÃO

Credenciamento:  Sim  Não

Enquadramento Legal: DISPENSÁVEL, ART. 24, INCISO IV, LEI 8.666/93DISPENSÁVEL, ART. 24, INCISO IV, LEI 8.666/93

Justificativa de Inexigibilidade e
Dispensa de Licitação:

CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA EMCONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
MANUTENÇÃO PREDIAL, PARA FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA COMMANUTENÇÃO PREDIAL, PARA FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA COM
DEDICAÇÃO EXCLUSIVADEDICAÇÃO EXCLUSIVA

Tipo de Licitação: Menor PreçoMenor Preço

Natureza do Objeto: Aquisição de Materiais e ServiçosAquisição de Materiais e Serviços

Regime de Execução: EXECUCAO DIRETAEXECUCAO DIRETA

Natureza da Obra:

Prazo de Execução do Objeto: 180180  dias

Objeto da Licitação:

CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA EMCONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
MANUTENÇÃO PREDIAL, PARA FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA COMMANUTENÇÃO PREDIAL, PARA FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA COM
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, NAS FUNÇÕES DE PEDREIRO, SERVENTE DEDEDICAÇÃO EXCLUSIVA, NAS FUNÇÕES DE PEDREIRO, SERVENTE DE
PEDREIRO, BOMBEIRO HIDRÁULICO, ELETRICISTA, PINTOR PREDIAL,PEDREIRO, BOMBEIRO HIDRÁULICO, ELETRICISTA, PINTOR PREDIAL,
SOLDADOR, JARDINEIRO, CABO DE TURMA, TÉCNICO EM REFRIGERAÇÃO, SOLDADOR, JARDINEIRO, CABO DE TURMA, TÉCNICO EM REFRIGERAÇÃO, 
TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO E ORÇAMENTISTA.

Local de Execução da Licitação: Setorial - ÓrgãosSetorial - Órgãos

Âmbito da Licitação: NacionalNacional

Município de Entrega: ARACAJUARACAJU

Solicitações de Aquisição

Código da Solicitação Descrição Resumida da Solicitação Anuênia

  242021242022020000086 CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO
PREDIAL

 

Itens de Material/Serviço Originais da
Licitação
LOTE 001 - GERAL

Sequêncial
Código
do Item

Item
Unid.
Fornecimento

Quantidade
Solicitada

Preço Unitário Preço Total

001 336430-5 PRESTACAO DE MAO-DE-OBRA
- DO TIPO TECNICO EM
MANUTENCAO PREDIAL
PREVENTIVA E
CORRETIVA,COM JORNADA DE
TRABALHO DE 44 HORAS
SEMANAIS,SEGUNDA A
SABADO, DIURNO

MÊS 6,00 140.395,2000 842.371,2000

Preço Total:
Itens Genéricos Originais da Licitação

Desistir (t) Registro de Execução (g) Registro de Resultado (r) Histórico (h)

Menu Principal

Detalhamento de Licitação http://igesp.sefaz.gov-se/sfi_fin_gbp/PRManterLicitacao
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Folha 347
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